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Apresentação
Você está recebendo uma publicação com informações sobre Reserva 
Legal. O objetivo é mostrar que, além de uma exigência da legislação 
brasileira, a Reserva Legal é uma área fundamental para a conservação 
do meio ambiente. Nas páginas a seguir, você vai saber as regras para 
manter a Reserva Legal em sua propriedade rural. 

APP – Área de Preservação Permanente
A APP é uma área protegida, coberta ou não por vegetação nativa, com 
a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a paisagem, a 
estabilidade geológica e a biodiversidade, de modo a facilitar o fluxo 
gênico de fauna e flora, proteger o solo e assegurar o bem-estar das 
populações humanas. 

Reserva Legal
Reserva Legal é a área localizada no interior da propriedade ou posse 
rural, que deve manter sua cobertura vegetal nativa. Para a região Sul 
do Brasil, o Novo Código Florestal (Lei nº 12.651, de 25 de maio de 2012) 
determina que a Reserva Legal deve ter um percentual mínimo de 20% 
do total da propriedade. 
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Quando a Reserva Legal não atingir o tamanho exigido por lei, de 20% 
da propriedade, o produtor rural tem as seguintes opções:

• Recompor a área com espécies nativas, mediante plantio mínimo de 
1ha/ano, completando 1/10 do  total da área a cada 3 anos.

• Proteger a área para sua recuperação natural.

• Compensar, mantendo área em outra propriedade.

Para pequenas propriedades (até quatro módulos fiscais):

• Se a situação é anterior a 22 de julho de 2008, permanece o 
remanescente florestal existente.

• Após essa data, deve-se proceder a recuperação até completar os 20% 
da área, com prazo de 20 anos para recomposição. 

A APP pode ser computada no cálculo da Reserva legal, desde que:

• Não haja supressão de novas áreas da propriedade.

• A área esteja preservada ou em recuperação.

• O proprietário ou possuidor tenha requerido inclusão do imóvel no 
Cadastro Ambiental Rural - CAR, nos termos da Lei.

Neste caso, a soma da APP com a Reserva Legal deve exceder 50% do 
total da propriedade. Já para as pequenas propriedades, essa soma tem 
que ser maior do que 25% do total da propriedade.
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Averbação
A área de Reserva Legal deverá ser registrada no órgão ambiental 
competente por meio de inscrição no Cadastro Ambiental Rural (CAR), 
que é o registro público eletrônico das informações ambientais dos
imóveis rurais.

A localização da Reserva Legal escolhida pelo proprietário deve ser
aprovada pelo órgão ambiental competente, estadual ou municipal. 
Será considerada a proximidade com áreas de interesse ambiental,
como outras reservas legais, APPs e/ou unidades de conservação.

É proibida a alteração da destinação da área, nos casos de transmissão,
a qualquer título, ou de desmembramento, com as exceções previstas
na Lei. O registro da Reserva Legal no CAR desobriga a averbação no
Cartório de Registro de Imóveis.

Procedimento para o Cadastro Ambiental Rural (CAR)
O primeiro passo é o cadastramento da propriedade pelo SISCAR
(Sistema de Cadastro Ambiental Rural), que emitirá recibo para fins de 
cumprimento da Lei 12.651. Para isso, deve ser apresentado:

1. Documentos que comprovem a posse do imóvel.

2. Dados do proprietário, como identidade, CPF/CGC, procuração etc.  

3. Mapa da propriedade georreferenciado, indicando a localização das 
APPs e da Reserva Legal, e também os usos do solo.

Regime de Condomínio
Os proprietários que não possuem Reserva Legal, ou que a possuem em
percentual inferior ao determinado pela legislação, podem adquirir outro
imóvel rural em conjunto, desde que na mesma bacia hidrográfica. 
Essa compensação deve ser aprovada pelo órgão ambiental.
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Reserva Legal Excendente
Quando a Reserva Legal da propriedade for superior ao exigido
por lei, a área não será tributada via ITR e poderá ser utilizada sob
regime de manejo florestal sustentável. Esse excedente poderá ser
negociado com outros proprietários que desejem adquirir áreas de
Reserva Legal, de propriedades localizadas no mesmo ecossistema.

Elaboração do Mapa da Propriedade 

Para o cadastro vale a área escriturada na matrícula do imóvel.

 

• Coordenadas geográficas
• As áreas que são exploradas 
como pastagem, agricultura, 
reflorestamento etc.
• Memorial descritivo da linha 
de perímetro da propriedade 
da Reserva Legal, com rumos e 
distâncias

• Área total da propriedade
• Área de APP e Reserva Legal
• Áreas florestais
• Hidrografia
• Identificação da infraestrutura 
e construções, edificações, cer-
cas, estradas, rede de energia
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Módulo Fiscal 

FONTE: INSTRUÇÃO ESPECIAL INCRA N.º 20 / 80 

Área Rural Consolidada

Recomposição das APPs: 
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Recomposição das APPs

Área Rural Consolidada

Recomposição da Reserva Legal
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